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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 1/2025/M 
 

de 3 de janeiro 
 

Sumário: 
Estabelece o Regime Jurídico do Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira. 
 
Texto: 
 
Estabelece o Regime Jurídico do Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira 
 
O Inventário Florestal é o processo de produção de estatísticas, e de cartografia-base, sobre a abundância, estado e 

condição dos recursos florestais, constituindo-se como a base fundamental para a formulação, monitorização e avaliação das 
políticas florestais e de outros domínios com expressão territorial e estratégica. 

A informação produzida pelo Inventário Florestal abrange a totalidade do território da Região Autónoma da Madeira e 
todas as superfícies com uso florestal, independentemente do regime jurídico de propriedade, do estatuto de 
proteção/conservação dos espaços e dos objetivos de gestão dos povoamentos florestais. 

A Região Autónoma da Madeira realizou o seu primeiro Inventário Florestal em dezembro de 2008 e a elaboração do 
documento permitiu colmatar uma lacuna existente até à data, com a avaliação quantitativa e qualitativa dos recursos florestais 
através de uma metodologia e abordagem técnico-científica universalmente aceites. 

A disponibilização de dados atualizados sobre ecossistemas dinâmicos pressupõe a continuidade do processo de avaliação. 
Em 2015, a Região Autónoma da Madeira realizou e publicou o segundo Inventário Florestal regional, dotando a Região 

de instrumentos de planeamento e de apoio à tomada de decisão no setor florestal. 
Nos inventários florestais são fornecidos dados fundamentais sobre o estado da floresta, desagregados por ilha, que cobrem 

quatro áreas temáticas: uso/ocupação de solo, estrutura da floresta, produção florestal e condição florestal. São ainda 
fornecidos dados cartográficos constituídos por cartas de distribuição espacial dos usos do solo, da floresta Laurissilva e das 
principais espécies da floresta cultivada. 

A existência de um Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira (IFRAM) atualizado e abrangente que englobe 
os diversos aspetos que caracterizam os recursos florestais regionais constitui uma base essencial de conhecimento e avaliação 
do património natural da Região, mas também o ponto de partida para a definição de políticas e medidas que garantam a 
manutenção e desenvolvimento sustentável da floresta madeirense. 

Apesar do reconhecimento da importância de inventários florestais atualizados que permitam decidir com base em 
cenários reais e sabendo-se que, desde a publicação do último Inventário Florestal regional, a floresta madeirense sofreu várias 
ameaças à sua integridade e estado vital, nomeadamente os incêndios, as alterações climáticas, a proliferação de invasoras, a 
ocorrência de pragas e doenças que afetam espécies silvícolas, entre outras, ainda não foi realizado o terceiro Inventário 
Florestal da Região Autónoma da Madeira, medida que consta do Programa do XV Governo Regional da Madeira, atualmente 
em exercício. 

Como consequência, no momento atual, não é possível saber, com rigor, a evolução da área florestal da Madeira, a 
progressão das invasoras e a real ameaça que representam à segurança e sustentabilidade da floresta, a evolução da 
biodiversidade florestal, a quantificação da biomassa florestal disponível para valorização, a área e estado atual da floresta 
Laurissilva, os resultados dos investimentos florestais realizados nos últimos anos, o potencial florestal por explorar, entre 
outros. 

À margem do 9.º Congresso Florestal Nacional realizado na Região, em outubro de 2022, Francisco Castro Rego, 
engenheiro silvicultor, membro do Conselho Consultivo do Instituto de Florestas e Conservação da Natureza da Madeira, na 
qualidade de personalidade de reconhecido mérito, afirmou que «a Madeira perdeu a batalha contra as invasoras». 

Por outro lado, em declarações à comunicação social, a bióloga Helena Freitas, oradora convidada na conferência 
«Alterações Climáticas e o Património Mundial, Natural e Cultural», que se realizou no Funchal, em novembro de 2022, 
deixou um alerta sobre «a necessidade urgente de uma reavaliação do estado vital da Laurissilva». 

Assim, considerando que o último Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira foi publicado em 2016, a 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º, do n.º 1 do 
artigo 228.º e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, das alíneas 
g), i), jj) e pp) do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente decreto legislativo regional estabelece o Regime Jurídico do Inventário Florestal da Região Autónoma da 

Madeira, doravante «Inventário Florestal». 
 

Artigo 2.º 
Âmbito de aplicação 

 
A informação produzida pelo Inventário Florestal deve abranger a totalidade do território da Região Autónoma da Madeira 

e todas as superfícies com uso florestal, independentemente do regime jurídico de propriedade, do estatuto de 
proteção/conservação dos espaços e dos objetivos de gestão dos povoamentos florestais. 
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Artigo 3.º 
Objetivos 

 
1 -  O Inventário Florestal visa: 

a)  Quantificar a área ocupada pelos diferentes tipos de uso do solo; 
b)  Quantificar a área ocupada pelos diferentes tipos de ocupação florestal; 
c)  Obter, através de espacializações cartográficas, uma carta de uso do solo, uma carta de ocupação da floresta 

Laurissilva, uma carta de ocupação de floresta cultivada, uma carta de ocupação por espécies «invasoras» e uma 
carta com os investimentos públicos e privados realizados desde o último inventário florestal, financiados por 
dinheiros públicos; 

d)  Estimar a quantidade de material lenhoso existente nos povoamentos florestais; 
e)  Avaliar a quantidade de biomassa florestal atualmente disponível e explorável para valorização; 
f)  Caracterizar a composição específica das florestas; 
g)  Caracterizar a estrutura etária dos povoamentos florestais; 
h)  Caracterizar o estrato arbustivo do subcoberto florestal; 
i)  Quantificar a regeneração natural existente; 
j)  Avaliar os modelos de combustíveis da floresta; 
k)  Avaliar o estado de vitalidade dos povoamentos; 
l)  Avaliar o estado do solo, no que respeita à erosão; 
m)  Avaliar a existência de sinais de fogos e caracterizá-los de modo a interpretar a dinâmica das ocorrências; 
n)  Avaliar sinais e sintomas de pragas e doenças que ameaçam a floresta; 
o)  Avaliar a existência de líquenes e musgos nos troncos das árvores; 
p)  Caracterizar as estruturas das formações vegetais da floresta Laurissilva; 
q)  Analisar a diversidade específica da floresta Laurissilva; 
r)  Avaliar o stock de carbono armazenado na biomassa florestal; 
s)  Apresentar a evolução dos diferentes indicadores para os últimos 15 anos. 

 
2 -  A metodologia e informação referida no número anterior será obrigatoriamente compatível com os Inventários 

Florestais Nacionais e com o Forest Resources Assessment. 
 
3 -  Em caso de manifesto interesse público, poderão ser realizadas atualizações do Inventário Florestal que não exijam a 

recolha e tratamento de dados para todos os objetivos elencados no n.º 1 do presente artigo. 
 

Artigo 4.º 
Competência para a elaboração do inventário florestal 

 
Compete à Secretaria Regional com competência em matéria de recursos naturais e florestas, com o apoio técnico da 

entidade pública responsável pelo ordenamento e a gestão sustentável, da bio e geodiversidade, da paisagem e da floresta, a 
elaboração e atualização do Inventário Florestal. 

 
Artigo 5.º 
Dinâmica 

 
O Inventário Florestal é atualizado: 
a)  De 10 em 10 anos; 
b)  Sempre que se registem ocorrências capazes de afetar de forma considerável o estado e a área da floresta. 
 

Artigo 6.º 
Colaboração 

 
A Secretaria Regional com competência em matéria de recursos naturais e florestas pode solicitar informações ao 

municípios e freguesias relativamente ao património objeto do Inventário que se situe nas respetivas circunscrições territoriais. 
 

Artigo 7.º 
Relatório 

 
1 -  A Secretaria Regional com competência em matéria de recursos naturais e florestas elabora um relatório com reporte 

sobre a atualização do Inventário Florestal. 
 
2 -  O relatório referido no número anterior é remetido à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira e aos 

municípios. 
 

Artigo 8.º 
Articulação com os instrumentos de gestão florestal 

 
Uma vez atualizado o Inventário Florestal, deve ser avaliado se os dados nele contidos justificam a revisão ou alteração 

dos demais instrumentos de planeamento e gestão florestal como o Plano de Ordenamento Florestal da Região Autónoma da 
Madeira, os Planos de Gestão Florestal e o Plano Regional de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 
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Artigo 9.º 
Carta de zonas prioritárias e mais vulneráveis 

 
1 -  A Secretaria Regional com competência em matéria de recursos naturais e florestas, com apoio técnico da entidade 

pública responsável pelo ordenamento e a gestão sustentável, da bio e geodiversidade, da paisagem e da floresta, os 
municípios e as associações de criadores de gado e de pastores, com base no Inventário Florestal, elaboram, sempre 
que necessário, uma carta que identifica zonas prioritárias de pastoreio e as zonas mais vulneráveis em cada concelho. 

 
2 -  Para efeitos do disposto no número anterior e com vista à identificação de zonas prioritárias, serão realizadas análises 

de risco sobre as zonas de risco elevado de incêndios, faixas corta-fogo ou de redução de carga combustível, áreas de 
proliferação de matos e espécies invasoras, áreas cujo coberto vegetal seja maioritariamente composto por espécies 
forrageiras que necessitem de corte pelo animal para continuarem a cumprir com as suas funções, zonas degradadas 
para posterior reflorestação e outras a definir. 

 
Artigo 10.º 
Divulgação 

 
A publicação, divulgação e disponibilização ao público, para consulta ou outro fim, do Inventário Florestal deve constar 

em formato aberto, que permita a leitura por máquina, e ser colocada no sítio oficial da Secretaria Regional com competência 
em matéria de recursos naturais e florestas. 

 
Artigo 11.º 

Disposição transitória 
 
O terceiro Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira é elaborado no prazo de seis meses a contar da data da 

entrada em vigor do presente diploma. 
 

Artigo 12.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 12 de dezembro de 2024. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
Assinado em 27 de dezembro de 2024. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2025/M 
 

de 3 de janeiro 
 

Sumário: 
Aprova a orgânica da Direção Regional da Cultura. 
 
Texto: 
 
Aprova a orgânica da Direção Regional da Cultura 
 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2024/M, de 10 de outubro, aprovou a orgânica da Secretaria Regional de 

Economia, Turismo e Cultura, a qual, nos termos da alínea e) do n.º 1 do respetivo artigo 7.º, integra na sua estrutura a 
Direção Regional da Cultura, serviço da administração direta da Região Autónoma da Madeira. 

O presente diploma procede à reestruturação da Direção Regional da Cultura, adequando-se à nova orgânica da Secretaria 
Regional de Economia, Turismo e Cultura e aos novos desafios propostos por forma a dinamizar e concretizar o potencial 
cultural da Região. 

Assim, nos termos do artigo 26.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2024/M, de 10 de outubro, e ao abrigo da 
alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) e d) do 
artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e 
revisto pelas Leis n. os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n. os 24/2012/M, de 30 de 
agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 42-A/2016/M, de 30 de dezembro, e 6/2024/M, de 29 de julho, o Governo Regional da 
Madeira decreta o seguinte: 
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CAPÍTULO I 

NATUREZA, MISSÃO, ATRIBUIÇÕES E ÓRGÃOS 
 

Artigo 1.º 
Natureza 

 
A Direção Regional da Cultura, designada abreviadamente no presente diploma por DRC, é o serviço da administração 

direta da Região Autónoma da Madeira, integrado na Secretaria Regional de Economia, Turismo e Cultura (SRETC) a que se 
refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2024/M, de 10 de outubro. 

 
Artigo 2.º 

Missão 
 
A DRC é um serviço executivo da SRETC que tem por missão dinamizar e coordenar os diferentes projetos que realizam 

as políticas definidas para a área da cultura, bem como manter ativo o diálogo com os criadores, no sentido de salvaguardar, 
valorizar e divulgar a identidade cultural da Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 3.º 

Atribuições 
 
Para a prossecução da sua missão, a DRC tem as seguintes atribuições: 
a)  Participar na definição e orientação da política cultural da Região Autónoma da Madeira; 
b)  Elaborar propostas de medidas legislativas e regulamentares para o setor da cultura; 
c)  Propor, gerir e coordenar a execução dos planos anuais e de médio prazo da área da cultura, nomeadamente dos 

museus e património cultural; 
d)  Proceder com outras entidades a ações concertadas de planeamento para a área cultural; 
e)  Promover ações integradas que visem a preservação e valorização do património cultural imóvel, móvel e imaterial 

que, pelo seu valor histórico, arquitetónico, artístico e documental, se constituam como elementos fundamentais da 
identidade cultural da Região Autónoma da Madeira, designadamente procedendo à sua inventariação, classificação, 
conservação e restauro e divulgação; 

f)  Valorizar e preservar os testemunhos que, independentemente do suporte, tenham relevância etnográfica ou 
antropológica com significado para a identidade e memória coletivas; 

g)  Promover e apoiar, em articulação com outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, ações e eventos que 
dinamizem e fomentem uma oferta cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de uma política cultural 
descentralizada e para o surgimento de novos públicos; 

h)  Coordenar e superintender a execução dos planos de atuação de acordo com as medidas definidas para o setor, tendo 
em vista estimular, apoiar, promover e difundir as atividades culturais nos seus diversos domínios e a formação dos 
seus agentes; 

i)  Apoiar iniciativas culturais que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou aptidões específicas da Região e 
assegurar o acompanhamento e monitorização dos apoios concedidos pela DRC, no sentido de cumprir, entre outros, 
o objetivo de facilitar o acesso de todos os cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de descentralização; 

j)  Apoiar e incentivar a investigação e a divulgação cultural; 
k)  Exercer uma atividade editorial adequada, em função das suas atribuições e competências, bem como adotar um 

programa criterioso de apoio à edição; 
l)  Assegurar através da lnspeção Regional de Espetáculos o cumprimento das normas e regulamentos sobre espetáculos 

de natureza artística e sobre recintos que tenham por finalidade a atividade artística, e aplicar o direito 
contraordenacional nos referidos âmbitos relativamente a infrações praticadas na Região Autónoma da Madeira; 

m)  Executar as demais atribuições que por lei ou regulamento lhe sejam cometidas; 
n)  Prestar serviços, dentro da sua área de atuação, a entidades públicas e privadas, designadamente estudos, pareceres, 

avaliações, consultadoria e apoio técnico, a ser regulamentada por portaria. 
 

Artigo 4.º 
Diretor regional 

 
1 -  A DRC é dirigida pelo diretor regional da Cultura, adiante designado abreviadamente por diretor regional, cargo de 

direção superior de 1.º grau. 
 
2 -  Sem prejuízo das competências que lhe forem conferidas por lei ou que lhe sejam delegadas ou subdelegadas, 

compete, designadamente, ao diretor regional: 
a)  Representar a DRC; 
b)  Coadjuvar o Secretário Regional de Economia, Turismo e Cultura na definição e execução da política regional 

para o setor da cultura; 
c)  Coordenar e dirigir a ação dos serviços da DRC; 
d)  Exercer, por inerência ou em representação da DRC, o desempenho de funções em conselhos consultivos, 

comissões ou outros órgãos colegiais no âmbito das suas atribuições; 
e)  Executar tudo o mais que lhe for expressamente cometido por diploma regional ou por instrumento contratual; 
f)  Exercer as competências que lhe são conferidas no Estatuto do Pessoal Dirigente ou que decorra do normal 

desempenho das suas funções. 
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3 -  O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou subdelegar competências em titulares de cargos de direção. 
 
4 -  O diretor regional é substituído nas suas ausências, faltas e impedimentos por um titular de cargo de direção 

intermédia de 1.º grau, a designar. 
 

Artigo 5.º 
Inspeção Regional de Espetáculos 

 
Na direta dependência do diretor regional da Cultura, na qualidade de inspetor regional de espetáculos, funciona a 

Inspeção Regional de Espetáculos, criada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/83/M, de 26 de julho, a quem compete, 
designadamente: 

a)  Executar as ações tendentes a assegurar o cumprimento das normas e regulamentos no que se refere à realização de 
espetáculos de natureza artística; 

b)  Verificar a existência das adequadas condições técnicas e de segurança dos recintos que tenham por finalidade a 
atividade artística e, sendo caso disso, propor ao Inspetor Regional de Espetáculos o licenciamento dos mesmos nos 
termos da legislação aplicável; 

c)  Proceder a ações inspetivas e instruir os competentes processos nos termos da lei; 
d)  Formular pareceres, informações e relatórios que lhe sejam solicitados na área da sua competência; 
e)  Executar as demais funções que lhe sejam superiormente determinadas. 
 

Artigo 6.º 
Prestação de serviços 

 
Os serviços prestados pela DRC são remunerados segundo critérios e tabelas a aprovar por despacho dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da cultura. 
 

CAPÍTULO II 
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO GERAL 

 
Artigo 7.º 

Organização interna 
 
A organização interna da DRC obedece ao modelo de estrutura hierarquizada, compreendendo unidades orgânicas 

nucleares e flexíveis ou áreas de coordenação, a aprovar nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n. os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 42-
-A/2016/M, de 30 de dezembro e 6/2024/M, de 29 de julho. 

 
Artigo 8.º 

Dotação de cargos de direção 
 
A dotação de cargos de direção superior de 1.º grau e direção intermédia de 1.º grau consta dos mapas anexos ao presente 

diploma, do qual fazem parte integrante. 
 

CAPÍTULO III 
PESSOAL 

 
Artigo 9.º 

Regime de duração do trabalho 
 
1 -  Aos trabalhadores da DRC é aplicado o regime de duração do trabalho estabelecido em geral para a Administração 

Pública. 
 
2 -  Excetua-se do disposto no número anterior o serviço prestado pelos trabalhadores das carreiras de inspeção, o qual é 

de caráter permanente, implicando a obrigatoriedade da sua prestação a qualquer hora do dia ou da noite, incluindo os 
dias de descanso e feriados, consoante as necessidades de serviço. 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Artigo 10.º 
Carreiras subsistentes 

 
1 -  O desenvolvimento indiciário da carreira de coordenador é o constante do anexo ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 23/99/M, de 26 de agosto, objeto da Declaração de Retificação n.º 15-I/99, de 30 de setembro, sendo-lhe aplicável 
o disposto no artigo 106.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n. os 64-A/2008, de 31 de 
dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 30 
dezembro, 66/2012 e 66-B/2012, ambas de 31 de dezembro, Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e Lei n.º 80/2017, de 18 de agosto. 
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2 -  O disposto no número anterior não prejudica a integração na tabela remuneratória única, feita ao abrigo do artigo 5.º 

da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. 
 

Artigo 11.º 
Norma transitória 

 
1 -  Até à entrada em vigor dos diplomas que aprovam a organização interna referida no artigo 7.º, mantêm-se em vigor a 

Portaria n.º 368/2020, de 16 de julho, alterada pelas Portarias n. os 123/2022, de 10 de março, e 410/2023, de 19 de 
junho, o Despacho n.º 325/2020, de 17 de agosto, bem como as comissões de serviço dos titulares de cargos de 
direção intermédia das unidades orgânicas naqueles previstas. 

 
2 -  Nos termos legais aplicáveis, mantêm-se os procedimentos concursais de recrutamento de pessoal pendentes à data da 

entrada em vigor do presente diploma. 
 

Artigo 12.º 
Norma revogatória 

 
É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril. 
 

Artigo 13.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 12 de dezembro de 2024. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
Assinado em 27 de dezembro de 2024. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 

 
ANEXO I  

 
Dotação de lugares dos dirigentes superiores a que se refere o artigo 8.º 

 
 

ANEXO II  
 

Dotação de lugares dos dirigentes intermédios a que se refere o artigo 8.º 
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Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2025/M 
 

de 3 de janeiro 
 

Sumário: 
Aprova a orgânica da Direção Regional do Trabalho. 
 
Texto: 
 
Aprova a orgânica da Direção Regional do Trabalho 
 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2024/M, de 12 de julho, que aprovou a organização e funcionamento do XV 

Governo Regional da Madeira, estipula nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º, que são cometidas atribuições à 
Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, adiante abreviadamente designada por SRITJ, nomeadamente no setor 
do Trabalho. 

Na sequência da aprovação da orgânica da SRITJ, pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2024/M, de 21 de outubro, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 2/2024/M/1, de 29 de outubro, a Direção Regional do Trabalho, serviço da 
administração direta da Região Autónoma da Madeira, tem o seu devido enquadramento neste departamento regional, agora 
reestruturado, conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º 

Neste enquadramento, por forma a dar cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 25.º do referido Decreto Regulamentar 
Regional n.º 26/2024/M, de 21 de outubro, com o presente diploma, procede-se à aprovação da orgânica da Direção Regional 
do Trabalho, contemplando a sua natureza, missão, atribuições e órgãos. 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, nas alíneas c) e d) do artigo 69.º e no n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n. os 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, 
de 21 de junho, no n.º 1 do artigo 24.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos 
Decretos Legislativos Regionais n. os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 42-A/2016/M, de 30 de 
dezembro e 6/2024/M, de 29 de julho, retificado pela Declaração de Retificação n.º 1/2024/M/1, de 12 de agosto, e na alínea 
b) do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2024/M, de 21 de outubro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 2/2024/M/1, de 29 de outubro, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

NATUREZA, MISSÃO, ATRIBUIÇÕES E ÓRGÃOS 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma aprova a orgânica da Direção Regional do Trabalho, adiante designada abreviadamente por DRT. 
 

Artigo 2.º 
Natureza 

 
A DRT é um serviço executivo, da administração direta da Região Autónoma da Madeira, integrado na estrutura da 

Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º e o artigo 11.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2024/M, de 21 de outubro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 2/2024/M/1, 
de 29 de outubro. 

 
Artigo 3.º 

Missão 
 
1 -  A DRT tem por missão apoiar a conceção das políticas relativas às relações de trabalho, assegurar a sua prossecução, 

promover a apreciação das condições de trabalho e de segurança e saúde no trabalho e, ainda, o acompanhamento e 
fomento da contratação coletiva e da prevenção de conflitos coletivos e individuais de trabalho. 

 
2 -  À DRT cabe a gestão do Parque Desportivo dos Trabalhadores Dr. Sidónio Fernandes. 
 

Artigo 4.º 
Atribuições 

 
Para a prossecução da sua missão, a DRT tem atribuições nos seguintes domínios: 
a)  Preparar contributos para a definição da política pública laboral e para a produção normativa de âmbito regional; 
b)  Emitir pareceres sobre projetos de diplomas legais que versem matéria no domínio das suas atribuições, de âmbito 

regional, nacional, europeu e internacional; 
c)  Executar e colaborar em trabalhos preparatórios respeitantes à participação da Região Autónoma da Madeira na 

Conferência Internacional do Trabalho e noutros congressos e conferências internacionais sobre assuntos da sua 
especialidade e participar no processo de ratificação de convenções aprovadas pela Conferência Internacional do 
Trabalho, no que concerne às questões de interesse e especificidade regional; 
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d)  Apoiar tecnicamente outros departamentos governamentais, e demais entidades nacionais e internacionais, no 

domínio das suas atribuições e competências; 
e)  Integrar missões, comissões, grupos de trabalho ou de projeto e cooperar, no domínio das suas atribuições e 

competências, com todos os serviços públicos e entidades privadas, de âmbito regional e nacional, em matérias de 
interesse comum, prestando o apoio técnico solicitado; 

f)  Assegurar o diálogo entre parceiros sociais da Região Autónoma da Madeira e fomentar a concertação social com 
vista à prevenção de conflitos coletivos de trabalho, bem como adotar as medidas necessárias à sua superação, com 
vista à justa e adequada composição dos diferendos, através dos procedimentos de conciliação, mediação ou 
arbitragem; 

g)  Promover a contratação coletiva, acompanhar e prestar apoio técnico nos processos de negociação coletiva com vista 
à celebração ou revisão de convenções coletivas, nos termos legais; 

h)  Efetuar os trabalhos preparatórios e técnicos para a emissão de projetos de regulamentação coletiva de trabalho por 
via administrativa; 

i)  Proceder ao registo, depósito e publicação dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho; 
j)  Praticar os competentes atos legais relativos às organizações representativas do setor laboral; 
k)  Preparar e elaborar a série III do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira (relações coletivas de trabalho); 
l)  Planear e promover a execução da política de segurança e saúde nos locais de trabalho, em cooperação com os 

competentes serviços regionais e nacionais, designadamente através da prestação de apoio técnico às entidades que o 
solicitem, da divulgação de boas práticas, informação e formação conducentes à integração das técnicas de prevenção 
de riscos profissionais em todas as atividades laborais e à implementação e desenvolvimento das atividades de 
segurança e saúde no trabalho, de modo a abranger toda a população laboral, nos termos da legislação aplicável; 

m)  Analisar projetos de licenciamento industrial, integrar as equipas de vistorias e conceder autorizações, aprovações, 
licenças, registos e pareceres, previstos nas normas de direito do trabalho e demais legislação aplicável; 

n)  Proceder à certificação profissional de acordo com os respetivos preceitos legais; 
o)  Emitir pareceres e elaborar estudos no âmbito dos assuntos laborais e assegurar a prestação de informação laboral aos 

sujeitos das relações de trabalho e respetivas associações representativas; 
p)  Assegurar o funcionamento do Serviço Regional de Resolução Voluntária de Conflitos de Trabalho, abreviadamente 

designado SRRVCT, para a realização de diligências de conciliação e mediação nos conflitos individuais de trabalho 
que voluntariamente lhe sejam submetidos pelas partes; 

q)  Apoiar iniciativas, ações e programas, no domínio das condições de igualdade no trabalho; 
r)  Realizar as operações e estudos no domínio da estatística laboral regional e correspondente divulgação, nos termos da 

legislação em vigor e dos protocolos estabelecidos; 
s)  Manter a organização e gestão da documentação da DRT e promover a difusão e atualização o de conteúdos 

informativos e de sensibilização relativos às matérias da sua área de intervenção, pelos diferentes meios e canais de 
comunicação; 

t)  Gerir o Parque Desportivo dos Trabalhadores Dr. Sidónio Fernandes; 
u)  Cooperar com todos os serviços e órgãos no âmbito das suas atribuições, de modo especial com o Instituto de 

Emprego da Madeira, IP-RAM e a Autoridade Regional para as Condições de Trabalho e correspondentes serviços 
nacionais; 

v)  Assegurar a coordenação e apoio à Comissão Regional para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CRITE); 
w)  Prosseguir as demais atribuições que lhe forem conferidas por lei. 
 

Artigo 5.º 
Diretor regional 

 
1 -  A DRT é dirigida pelo Diretor Regional do Trabalho, adiante designado abreviadamente por diretor regional, cargo de 

direção superior de 1.º grau. 
 
2 -  Ao diretor regional são, genericamente, cometidas as seguintes competências: 

a)  Representar a DRT; 
b)  Coadjuvar o Secretário Regional na execução da política pública e na prossecução dos objetivos definidos pelo 

Governo Regional em matéria laboral; 
c)  Propor a aprovação de normas de âmbito laboral com o objetivo de adaptação da legislação nacional às questões 

de interesse e à especificidade regional; 
d)  Superintender e coordenar a ação dos vários órgãos e serviços da DRT; 
e)  Exercer as competências que lhe são conferidas no Estatuto do Pessoal Dirigente e as conferidas por lei ou que 

nele forem delegadas; 
f)  Exercer, por inerência ou em representação da DRT, no âmbito das suas atribuições, o desempenho de funções 

em conselhos consultivos, comissões ou outros órgãos colegiais; 
g)  Executar o mais que lhe for expressamente cometido por diploma regional ou que decorra do normal 

desempenho das suas funções. 
 
3 -  O diretor regional exerce as competências que lhes forem conferidas por lei, ou que nele sejam delegadas, para além 

das referidas no número anterior. 
 
4 -  O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou subdelegar competências, em titulares de cargos de direção 

intermédia e chefia. 
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5 -  O diretor regional é substituído, nas suas ausências, faltas e impedimentos, por um titular de cargo de direção 
intermédia ou por um técnico superior a designar. 

 
CAPÍTULO II 

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO GERAL 
 

Artigo 6.º 
Organização interna 

 
1 -  A organização interna da DRT obedece ao modelo de estrutura hierarquizada. 
 
2 -  A organização interna a que se refere o número anterior é aprovada nos termos do Decreto Legislativo Regional 

n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n. os 24/2012/M, de 30 de agosto, 
2/2013/M, de 2 de janeiro, 42-A/2016/M, de 30 de dezembro, e 6/2024/M, de 29 de julho, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 1/2024/M/1, de 12 de agosto. 

 
Artigo 7.º 

Dotação de cargos de direção 
 
A dotação de cargos de direção superior de 1.º grau e de direção intermédia de 1.º grau consta do mapa anexo ao presente 

diploma, do qual faz parte integrante. 
 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Artigo 8.º 
Sucessão 

 
1 -  A DRT sucede nas atribuições da Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva (DRTAI) relativas à atividade 

laboral. 
 
2 -  As competências, os direitos e as obrigações de que eram titulares os órgãos da extinta DRTAI, em tudo o que disser 

respeito à área de atividade laboral, são automaticamente transferidos para os correspondentes novos órgãos que os 
substituem, ou que os passam a integrar, sem necessidade de observância de quaisquer outras formalidades. 

 
3 -  Em matéria de afetação de pessoal, aplica-se o disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar Regional 

n.º 26/2024/M, de 21 de outubro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 2/2024/M/1, de 29 de outubro. 
 

Artigo 9.º 
Referências legais 

 
Todas as referências legais ou regulamentares feitas à Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva, no âmbito das 

atribuições constantes do artigo 4.º do presente diploma, devem considerar-se feitas à DRT. 
 

Artigo 10.º 
Norma transitória 

 
Até à aprovação da organização interna, nos termos do artigo 6.º, mantêm-se em vigor, com as devidas adaptações e face à 

natureza das atribuições, a alínea a) do artigo 2.º, o artigo 3.º e na parte correspondente o artigo 5.º da Portaria n.º 240/2016, 
de 23 de junho, e a alínea a) do artigo 2.º e o artigo 3.º do Despacho n.º 279/2016, de 7 de julho, bem como as comissões de 
serviço dos respetivos titulares de cargos dirigentes. 

 
Artigo 11.º 

Norma revogatória 
 
Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, pelo presente diploma é revogado o Decreto Regulamentar Regional 

n.º 14/2016/M, de 2 de maio, na parte em que dispõe sobre matéria laboral. 
 

Artigo 12.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 12 de dezembro de 2024. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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Assinado em 27 de dezembro de 2024. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

ANEXO  
 

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 7.º 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,65 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


